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TERMO DE JUSTIFICATIVAS TECNICAS RELEVANTES

A presente licitagéo trata da CONTRATAGCAO DE EMPRESA PARA EXECUGCAO DA QUADRA
POLIESPORTIVA COBERTA PARA O IFRS CAMPUS ERECHIM, que fara parte do complexo
da sede definitiva do Campus, localizado no Bairro Trés Vendas, situado na Rua Domingos
Zanella, na cidade de Erechim/RS.Tal contratagao visa possibilitar aos alunos do IFRS campus
Erechim, dos seus diferentes cursos e turnos, a pratica esportiva que é integradora do
processo de ensino-aprendizagem, compondo conteudo regulamentar de diversos cursos e é
parte de nossa politica de combate a evasao de alunos. O IFRS campus Erechim nao possui
area destinada a pratica esportiva dos alunos, razdo pela qual esta contratagdo atende a
necessidade de nossa comunidade. Atualmente oferta oito cursos técnicos, quatro superiores e
uma especializagcdo, atendendo cerca de 1.064 alunos. A presenca de uma quadra
poliesportiva nas escolas é de fundamental importdncia para garantir que as aulas de
educacao fisica sejam ministradas com qualidade, e também para que a escola fornega uma
infraestrutura minima para o desenvolvimento dos adolescentes do IFRS. O Ministério da
Educacéo, é grande incentivador da promog¢ao de aulas de educacéo fisica de qualidade nas
escolas, AGOSTO/2020 evidenciando a pratica esportiva como fundamental para o
desenvolvimento de habilidades essenciais aos cidadaos. A quadra poliesportiva nas escolas,
que pode ser usada para diferentes praticas, é fundamental para despertar nos adolescentes o
interesse por diferentes modalidades esportivas. Estudos mostram que criangas e
adolescentes que praticam atividades fisicas regularmente apresentam melhor desempenho
nas atividades escolares. Isso porque os exercicios possibilitam o desenvolvimento de novas
conexodes interneurais, que contribuem para uma mente mais ativa, consequentemente, com o
desenvolvimento da memodria, raciocinio légico e concentragdo. Sendo assim é evidente a
importancia desta instalagcdo para uma escola, razdo pela qual faz parte do planejamento do
IFRS equipar todas as suas unidades com areas para as praticas esportivas.

Instituido no capitulo | da Lei n® 12.462, de 5 de dezembro de 2011, e regulamentado pelo
Decreto n° 7.581, de 11 de outubro de 2011, o Regime Diferenciado de Contratagdes Publicas
(RDC), constitui disciplina excepcional e transitoria facultativamente aplicavel as licitagdes no
ambito da Administragdo Publica brasileira. A busca pela eficiéncia que inspira em grande
medida a recomendagdo por parte desta diretoria da utilizacdo de tal modalidade na
elaboracao deste certame, também se expressa nas diretrizes do RDC;

“1.2.1. A padronizagao de instrumentos convocatérios € minutas de contratos conforme art. 4°,
inciso Il da Lei 12.462/2011;

1.2.2. A busca da maior vantagem para a Administracdo Publica, considerando custos e
beneficios, diretos e indiretos, de natureza econémica, social ou ambiental (art. 4°, inciso Ill Lei
12.462/2011);

1.2.3. O artigo 2° da Lei n°® 12.462/2011 estipula as definicbes a serem observadas no regime
diferenciado de contratagbes. Sobre o assunto, passa-se a destacar as inovacdes havidas em
relacdo a Lei n° 8.666.
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1.2.3.1. A primeira refere-se a previsao de que o projeto basico devera conter os elementos
minimos em referéncia “sem frustrar o carater competitivo do procedimento licitatério”
(paragrafo unico, artigo 2° da Lei 12.462/2011). Diferenciando-se da Lei de Licitagdes — na qual
a expressdo consta em apenas alguns dos elementos minimos do projeto basico — a nova
legislacdo estende tal diretiva expressamente a todos os elementos do projeto basico, com
todos os seus elementos constitutivos, ndo podera frustrar o carater competitivo das licitagoes.

1.2.3.2. A segunda inovagao diz respeito a previsdo de que o projeto basico devera conter
solugdes técnicas detalhadas, restringindo-se “a necessidade de reformulagéo ou de variantes
durante as fases de elaboragao do projeto executivo e de realizagdo das obras e montagem a
situagbes devidamente comprovadas em ato motivado da Administracdo Publica” (artigo 2°,
paragrafo unico, inciso Il da Lei 12.462/2011). Por mais avangada que seja a engenharia de
custos e de projecdo, ndo se estara sempre livre de distorcdes entre estimativa e realidade.
Investindo-se na etapa de planejamento, certamente os riscos diminuem sobremaneira, mas
ainda assim n&o se eliminam por completo. Disso advém a obrigagdo do Administrador em
zelar para que, nao obstante o contido no contrato, no Edital, nos projetos e na proposta do
executor, seja honrada a contraprestacdo pecuniaria com relacdo ao servico e ao material
efetivamente empregado na execugdo da obra. Trata-se de imposicdo dos principios
constitucionais da moralidade e da eficiéncia, bem como dos principios da supremacia do
interesse publico e da vedagao ao enriquecimento ilicito.

1.2.3.3. Trata-se de inovacao relevante que fortalece o controle de eventuais reformulagbes
durante as fases de detalhamento dos projetos e de execugdo da obra. Nesse sentido, a norma
obriga que se comprove, por ato motivado, a necessidade de alteracdo em relagdo ao projeto
basico. Com isso, por meio da verificagdo dos motivos de tal ato, coibem-se modificagbes
abusivas.”

A modalidade escolhida para o regime de execuc¢do do projeto basico, de acordo com o art. 2°
da Lei n® 12.462/2011, é empreitada por preg¢o unitario, permitindo-se a afericdo e corregéo de
eventuais distor¢cdes entre quantitativos apurados na fase de planejamento e os servigos
efetivamente realizados na execugao das obras, sendo pago ao contratado apenas os valores
efetivamente executados.

O objeto da contratagdo sera composto por 01 item, de prego total R$ 687.431,58 (seiscentos e
oitenta e sete mil quatrocentos e trinta e um reais e cinquenta e oito centavos). Para fins de
classificagao, serao considerados o maior desconto. Considerando-se o artigo 23 da Lei 8.666,
optou-se pelo ndo parcelamento do objeto, uma vez que n&o se constatou comprovacéo
técnica e econbmica viavel na vantajosidade de tal parcelamento.

Poderdo participar desta licitagdo empresas que pertencam ao ramo do objeto a ser licitado,
devidamente constituidas e operando em conformidade com a legislagao vigente, que reinam
as condi¢des de habilitacdo e qualificacdo exigidas. As empresas interessadas deverao estar
com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento de Fornecedores — SICAF,
conforme disposto no §3° do artigo 8° da Instrugdo Normativa SLTI/MPOG n° 02/2010 e suas
alteragbes. Nao se aplica a participacao de cooperativas na licitacao do objeto, sendo vetada
a sua participagéo.
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As licitantes interessadas na licitagdo poderao agendar uma vistoria técnica, previamente
agendada, in loco, através de profissional técnico representante da empresa o qual
inspecionara o local das obras e cercanias, de modo a obter, para sua prépria utilizagcdo e por
sua exclusiva responsabilidade, toda a informagao necessaria a elaboracio da proposta. Todos
0s custos associados a visita e inspec¢ao serao de inteira responsabilidade da licitante.

Veda-se a subcontratagao total do objeto, bem como a subcontratagdo da parcela de maior
relevancia do projeto. O contratado, na execugdo do contrato, sem prejuizo das
responsabilidades contratuais e legais, podera subcontratar partes da obra, ndo ultrapassando
o limite maximo de 20% do projeto ja especificado no projeto basico, somente com a prévia
aprovagao da contratante.

Todos os trabalhos deverdo ser executados por mao-de-obra qualificada, devendo o contratado
estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada um dos servigos
constantes das Especificagdes Técnicas.

Considerou-se a adequacao técnica; a funcionalidade; os requisitos ambientais; adequacdes as
normas vigentes (requisitos de limites e areas de ocupagao, normas de urbanizagao, leis de
protegcdo ambiental); movimento de terra decorrente da implantagao, necessidade de estabilizar
taludes, construcdo de muros de arrimo ou fundacbes especiais; processo construtivo a ser
empregado; possibilidade de racionalizacdo do processo construtivo; existéncia de
fornecedores e viabilidade; econdmico-financeira do objeto.

O projeto arquiteténico foi elaborado com base no numero de usuarios e nas necessidades
operacionais cotidianas basicas do campus. O objeto contempla as premissas de padrdes de
acessibilidade, constantes na Lei 10.098, no decreto 5.296/2004 e NBR 9050/ABNT, garantindo
a acessibilidade aos portadores de necessidades especiais em consonancia com a ABNT NBR
9050, bem como decreto 6.949/2009.

A area a ser construida nao é utilizada no momento e n&o existe vegetacao nativa no local. Far-
se-a necessaria apenas a remoc¢ao de camada vegetal superficial para limpeza do local bem
como analise quanto a erosao do solo ou assoreamento de possiveis cursos d’agua locais.
Através de anadlise planialtimétrica do terreno, das construcbes existentes no campus, da
compatibilidade com o Plano Diretor do Municipio da cidade, da analise do solo e do peffil
geométrico do terreno, fundamentado por sondagem, definiu-se que o tipo de fundacao a ser
utilizado sera sapatas.

Atenta-se as seguintes diretrizes de sustentabilidade ambiental: emissdo e propagagao de
ruidos; emissdes de materiais particulados / poeiras; sinalizacdo da obra; saude e segurancga
do ocupacional / usos de EPI's /Treinamento ambiental; passivos ambientais / areas
contaminadas, erosdes e assoreamento dos cursos d’agua locais; residuos sélidos / efluentes
liquidos; residuos da construgao civil e de demoligdes.

A destinagdo dos residuos da obra, ou seja, distribuicdo ordenada de rejeitos em aterros,
observando normas operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos a saude publica
€ a seguranga e a minimizar os impactos ambientais adversos.

O emprego de mao de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas locais (artigo 12, IV, Lei
n. 8.666, de 1993) seguira as diretrizes de sustentabilidade nas contrata¢des publicas (artigo
4°, Decreto 7.746, 05/06/12).

A viabilidade economia-financeira do objeto é assegurada através de recurso do proprio
Campus Erechim, que recebeu recurso especifico para este objeto. Comenta-se ainda, que na
regiao ha fornecedores que deem respostas as solu¢des sob consideragao.
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Encerra-se esse termo salientando a obediéncia a legislagdo pertinente e normas técnicas
vigentes no que tange a construcdo, saude e padrbes educacionais estabelecidos pelo
FNDE/MEC, assim como no Plano Diretor Municipal da cidade.


mailto:dpo@ifrs.edu.br

	
	IFRS
	Fls. nº
	Rubrica
	Ministério da Educação
	Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
	Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
	Diretoria de Planejamento e Obras
	Rua Gen. Osório, 348 – Centro – Bento Gonçalves/RS – CEP:95.700086
	Telefone: (54) 3449-3332 – www.ifrs.edu.br – E-mail: dpo@ifrs.edu.br
	4
	TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
	A presente licitação trata da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DA QUADRA POLIESPORTIVA COBERTA PARA O IFRS CAMPUS ERECHIM, que fará parte do complexo da sede definitiva do Campus, localizado no Bairro Três Vendas, situado na Rua Domingos Zanella, na cidade de Erechim/RS.Tal contratação visa possibilitar aos alunos do IFRS campus Erechim, dos seus diferentes cursos e turnos, a prática esportiva que é integradora do processo de ensino-aprendizagem, compondo conteúdo regulamentar de diversos cursos e é parte de nossa política de combate à evasão de alunos. O IFRS campus Erechim não possui área destinada a prática esportiva dos alunos, razão pela qual está contratação atende à necessidade de nossa comunidade. Atualmente oferta oito cursos técnicos, quatro superiores e uma especialização, atendendo cerca de 1.064 alunos. A presença de uma quadra poliesportiva nas escolas é de fundamental importância para garantir que as aulas de educação física sejam ministradas com qualidade, e também para que a escola forneça uma infraestrutura mínima para o desenvolvimento dos adolescentes do IFRS. O Ministério da Educação, é grande incentivador da promoção de aulas de educação física de qualidade nas escolas, AGOSTO/2020 evidenciando a prática esportiva como fundamental para o desenvolvimento de habilidades essenciais aos cidadãos. A quadra poliesportiva nas escolas, que pode ser usada para diferentes práticas, é fundamental para despertar nos adolescentes o interesse por diferentes modalidades esportivas. Estudos mostram que crianças e adolescentes que praticam atividades físicas regularmente apresentam melhor desempenho nas atividades escolares. Isso porque os exercícios possibilitam o desenvolvimento de novas conexões interneurais, que contribuem para uma mente mais ativa, consequentemente, com o desenvolvimento da memória, raciocínio lógico e concentração. Sendo assim é evidente a importância desta instalação para uma escola, razão pela qual faz parte do planejamento do IFRS equipar todas as suas unidades com áreas para as práticas esportivas.
	Instituído no capítulo I da Lei nº 12.462, de 5 de dezembro de 2011, e regulamentado pelo Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), constitui disciplina excepcional e transitória facultativamente aplicável às licitações no âmbito da Administração Pública brasileira. A busca pela eficiência que inspira em grande medida a recomendação por parte desta diretoria da utilização de tal modalidade na elaboração deste certame, também se expressa nas diretrizes do RDC;
	“1.2.1. A padronização de instrumentos convocatórios e minutas de contratos conforme art. 4º, inciso II da Lei 12.462/2011;
	1.2.2. A busca da maior vantagem para a Administração Pública, considerando custos e benefícios, diretos e indiretos, de natureza econômica, social ou ambiental (art. 4º, inciso III Lei 12.462/2011);
	1.2.3. O artigo 2º da Lei nº 12.462/2011 estipula as definições a serem observadas no regime diferenciado de contratações. Sobre o assunto, passa-se a destacar as inovações havidas em relação à Lei nº 8.666.
	1.2.3.1. A primeira refere-se à previsão de que o projeto básico deverá conter os elementos mínimos em referência “sem frustrar o caráter competitivo do procedimento licitatório” (parágrafo único, artigo 2º da Lei 12.462/2011). Diferenciando-se da Lei de Licitações – na qual a expressão consta em apenas alguns dos elementos mínimos do projeto básico – a nova legislação estende tal diretiva expressamente a todos os elementos do projeto básico, com todos os seus elementos constitutivos, não poderá frustrar o caráter competitivo das licitações.
	1.2.3.2. A segunda inovação diz respeito à previsão de que o projeto básico deverá conter soluções técnicas detalhadas, restringindo-se “a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagem a situações devidamente comprovadas em ato motivado da Administração Pública” (artigo 2º, parágrafo único, inciso II da Lei 12.462/2011). Por mais avançada que seja a engenharia de custos e de projeção, não se estará sempre livre de distorções entre estimativa e realidade. Investindo-se na etapa de planejamento, certamente os riscos diminuem sobremaneira, mas ainda assim não se eliminam por completo. Disso advém a obrigação do Administrador em zelar para que, não obstante o contido no contrato, no Edital, nos projetos e na proposta do executor, seja honrada a contraprestação pecuniária com relação ao serviço e ao material efetivamente empregado na execução da obra. Trata-se de imposição dos princípios constitucionais da moralidade e da eficiência, bem como dos princípios da supremacia do interesse público e da vedação ao enriquecimento ilícito.
	1.2.3.3. Trata-se de inovação relevante que fortalece o controle de eventuais reformulações durante as fases de detalhamento dos projetos e de execução da obra. Nesse sentido, a norma obriga que se comprove, por ato motivado, a necessidade de alteração em relação ao projeto básico. Com isso, por meio da verificação dos motivos de tal ato, coíbem-se modificações abusivas.”
	A modalidade escolhida para o regime de execução do projeto básico, de acordo com o art. 2º da Lei nº 12.462/2011, é empreitada por preço unitário, permitindo-se a aferição e correção de eventuais distorções entre quantitativos apurados na fase de planejamento e os serviços efetivamente realizados na execução das obras, sendo pago ao contratado apenas os valores efetivamente executados.
	O objeto da contratação será composto por 01 item, de preço total R$ 687.431,58 (seiscentos e oitenta e sete mil quatrocentos e trinta e um reais e cinquenta e oito centavos). Para fins de classificação, serão considerados o maior desconto. Considerando-se o artigo 23 da Lei 8.666, optou-se pelo não parcelamento do objeto, uma vez que não se constatou comprovação técnica e econômica viável na vantajosidade de tal parcelamento.
	Poderão participar desta licitação empresas que pertençam ao ramo do objeto a ser licitado, devidamente constituídas e operando em conformidade com a legislação vigente, que reúnam as condições de habilitação e qualificação exigidas. As empresas interessadas deverão estar com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2010 e suas alterações. Não se aplica a participação de cooperativas na licitação do objeto, sendo vetada a sua participação.
	As licitantes interessadas na licitação poderão agendar uma vistoria técnica, previamente agendada, in loco, através de profissional técnico representante da empresa o qual inspecionará o local das obras e cercanias, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária à elaboração da proposta. Todos os custos associados à visita e inspeção serão de inteira responsabilidade da licitante.
	Veda-se a subcontratação total do objeto, bem como a subcontratação da parcela de maior relevância do projeto. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, não ultrapassando o limite máximo de 20% do projeto já especificado no projeto básico, somente com a prévia aprovação da contratante.
	Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo o contratado estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada um dos serviços constantes das Especificações Técnicas.
	Considerou-se a adequação técnica; a funcionalidade; os requisitos ambientais; adequações as normas vigentes (requisitos de limites e áreas de ocupação, normas de urbanização, leis de proteção ambiental); movimento de terra decorrente da implantação, necessidade de estabilizar taludes, construção de muros de arrimo ou fundações especiais; processo construtivo a ser empregado; possibilidade de racionalização do processo construtivo; existência de fornecedores e viabilidade; econômico-financeira do objeto.
	O projeto arquitetônico foi elaborado com base no número de usuários e nas necessidades operacionais cotidianas básicas do campus. O objeto contempla as premissas de padrões de acessibilidade, constantes na Lei 10.098, no decreto 5.296/2004 e NBR 9050/ABNT, garantindo a acessibilidade aos portadores de necessidades especiais em consonância com a ABNT NBR 9050, bem como decreto 6.949/2009.
	A área a ser construída não é utilizada no momento e não existe vegetação nativa no local. Far-se-á necessária apenas a remoção de camada vegetal superficial para limpeza do local bem como análise quanto a erosão do solo ou assoreamento de possíveis cursos d’agua locais.
	Através de análise planialtimétrica do terreno, das construções existentes no campus, da compatibilidade com o Plano Diretor do Município da cidade, da análise do solo e do perfil geométrico do terreno, fundamentado por sondagem, definiu-se que o tipo de fundação a ser utilizado será sapatas.
	Atenta-se às seguintes diretrizes de sustentabilidade ambiental: emissão e propagação de ruídos; emissões de materiais particulados / poeiras; sinalização da obra; saúde e segurança do ocupacional / usos de EPI’s /Treinamento ambiental; passivos ambientais / áreas contaminadas, erosões e assoreamento dos cursos d’água locais; resíduos sólidos / efluentes líquidos; resíduos da construção civil e de demolições.
	A destinação dos resíduos da obra, ou seja, distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos.
	O emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas locais (artigo 12, IV, Lei n. 8.666, de 1993) seguirá as diretrizes de sustentabilidade nas contratações públicas (artigo 4º, Decreto 7.746, 05/06/12).
	A viabilidade economia-financeira do objeto é assegurada através de recurso do próprio Campus Erechim, que recebeu recurso específico para este objeto. Comenta-se ainda, que na região há fornecedores que deem respostas as soluções sob consideração.
	Encerra-se esse termo salientando a obediência à legislação pertinente e normas técnicas vigentes no que tange à construção, saúde e padrões educacionais estabelecidos pelo FNDE/MEC, assim como no Plano Diretor Municipal da cidade.

